
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N° 030/2017/TJPA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 053/2017/TJPA

Aos 11 dias do mês de outubro de 2017, o Estado do Pará, por intermédio do Tribunal de Justiça

do Estado do Pará, órgão do Poder Judiciário, com sede na Avenida Almirante Barroso, n°. 3089,

bairro do Souza, cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o

n° 04.567.897/0001-90, doravante denominado TJPA, por seu Secretário de Administração,

FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO, brasileiro, residente e domiciliado em

Belém, capital do Estado do Pará, portador da carteira de identidade n°. 8293120 SSP/PA,

inscrito no CPF/MF sob o n®. 141.758.512-91, designado pela Portaria n®. PORTARIA N°

574/2017-GP de 1® de fevereiro de 2017, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de

2017, nos termos da Lei n®. 8.666, de 21 de junho de 1993; do Decreto Estadual n®. 876, de 29 de

outubro de 2013; da Lei n®. 8.078, de 11 de setembro de 1993 (Código de Defesa do

Consumidor); e pelas demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas

apresentadas no Pregão Eletrônico n®. 053/TJPA/2017 (processo n® PA-PRO-2017/02121), para

o Registro de Preços n® 030/TJPA/2017, conforme homologação da Secretaria de Administração

deste Egrégio Tribunal, publicada no Diário Oficial do Estado do Pará em 11 de outubro de

2017, registram-se os preços oferecidos pela empresa REFRIGERAÇÃO FLORA LTDA -

EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n®. 05.780.938/0001-95, com sede na cidade de Três Corações,

Estado de Minas Gerais, à Av. Dona Lavínia Brasil Grossi, n® 83, CEP: 37410-000, Bairro: São

Conrado, tel.: (35) 3232-1003, e-mail: contato@refrigeracaoflora.com.br, doravante denominada

EMPRESA, neste ato representada por JOÃO SANCHES PEREIRA, portado do RG n® M-

3.671.057, inscrito no CPF/MF sob o n® 625.770.508-87, cuja proposta foi classificada em

primeiro lugar para o Grupo 1, Itens: 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7; Grupo 5, Itens: 28, 29, 30, 31 e 32;

Grupo9, Itens: 53, 54 e 55 do certame supracitado.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto da presente ata é o REGISTRO DE PREÇOS para fornecimento de peças e

componentes para aparelhos e sistemas de refrigeração, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no termo de referência. Anexo I do edital, parte integrante desta ata.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS

Esta ata de registro de preços é documento vincuiativo obrigacional e seu prazo de validade não

será superior a 12 (doze) meses, incluídas eventuais prorrogações, com início em 11 de outubro

de 2017 e término em 11 de outubro de 2018, com eficácia legal após a publicação de seu extrato

no Diário Oficial do Estado.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Durante o prazo de validade desta ata, o TJPA não estará

obrigado a adquirir o objeto referido na cláusula primeira exclusivamente pelo Sistema de

Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem

que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à EMPRESA, sendo-lhe, entretanto,

assegurada a preferência de contrataçãoem igualdade de condições.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A partir da assinatura da presente ata, a EMPRESA assume o
compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, aos pedidos realizados e se obriga a

cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas neste instrumento e no termo de referência,

ficando sujeita, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento dequaisquer

de suas cláusulas.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A retirada da nota de empenho será a caracterização do
compromisso de entregaros bens/materiais objeto da presente ata.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS

Os preços ofertados pela EMPRESA constam de suaproposta, parte integrante destaata.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo
período de 12 (doze) meses, contados a partir dapublicação desta atade registro depreços.

Item Especificação do Objeto Unid Qtde
Preço
Médio

Unitário

Preço Total

LOTE 01

001

Tubo de cobre macio, bitola de 1/4"; embalagem em rolo
com 15 metros. Referência de qualidade: marca ELUMA,ou
equivalente, ou superior.

Rolo 60 R$ 93,45 R$ 5.607,00

002

Tubo de cobre macio, bitola de 5/16"; embalagem em rolo
com 15 metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou
equivalente, ou superior.

Rolo 30 R$ 104,30 R$3.129,00

003

Tubo de cobre macio, bitola de 3/4"; embalagem em rolo
com 15 metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou
equivalente, ou superior.

Rolo 60 R$ 289,69 R$ 17.381,40
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004

Tubo de cobre macio, bitola de 5/8"; embalagem em rolo
com 15 metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou
equivalente, ou superior.

Rolo 60 R$ 240,65 R$ 14.439,00

005

Tubo de cobre macio, bitola de 1/2"; embalagem em rolo
com 15 metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou
equivalente, ou superior.

Rolo 60 R$ 191,50 R$ 11.490,00

006

Tubo de cobre macio, bitola de 3/8"; embalagem em rolo
com 15 metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou
equivalente, ou superior.

Rolo 60 R$ 142,44 R$ 8.546,40

007

Tubo de cobre macio, bitola de 7/8"; embalagem em vara
com 05 metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou
equivalente, ou superior.

Vara 105 R$ 113,70 R$ 11.938,50

TOTAL DO LOTE 01 R$ 72.53U0

LOTE 05

028

Suporte externo (tipo mão-de-força) para condensadores de
aparelho split de 18000 btu's até 24000 btu's. De 500mm, em
ferro galvanizado perfil "U" de l,2mm, com pintura
eletrostática. Referência de qualidade: marca Metalmac,
Metávila, ou equivalent, ou superior.

Par 100 R$ 29,50 R$ 2.950,00

029

Suporte externo (tipo mão-de-força) para condensadores de
aparelho split de 30000 até 48000 Btu's. De lOOOmm, em
ferro galvanizado formato 'U" soldado-barril, chapa2,0mm,
com pintura eletrostática. Referência de qualidade: marca
Metalmac, Metávila, ou equivalente, ou superior.

Par 50 R$ 70,00 R$ 3.500,00

030

Suporte interno (tipo mão-de-força) para evaporadores de
aparelho split de 18000 btu's até 24000 Btu's. De 500mm, em
ferro galvanizado de perfil U de l,2mm, com pintura
eletrostática. Referência de qualidade: marca Metalmac,
Metávila ou superior.

Par 100 RS 29,50 R$ 2.950,00

031

Suporte interno (tipo mão-de-força) para evaporadores de
aparelho split de 30.000 btu's até 60.000 Btu's. De 575mm,
em ferro galvanizado de perfil U de 2,0mm, com pintura
eletrostática. Referência de qualidade: marca Metalmac,
Metávila ou superior.

Par 50 R$ 52,00 R$ 2.600,00

032
Calçosde borrachaabsorvedores de vibração, com parafiisos,
para uso em condensadoras. Par 400 R$ 12,86 R$5.144,00

TOTAL DO LOTE 05 R$17.144,00

LOTE 09

053 Filtro secador com 1 saída - de cobre -, para ar condicionado.
Unid 30 R$ 4,00 R$ 120,00

054 Filtro secador com 2 saídas- de cobre -, para ar condicionado.
Unid 30 R$5,00 R$ 150,00

055
Filtro secadorcom 3 saídas - de cobre-, para ar
condicionado.

Unid 30 R$6,00 R$ 180,00

TOTAL DO LOTE 09 R$450,00
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CLÁUSULA QUARTA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS

REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do fornecimento/prestação ou bens

registrados, cabendo ao TJPA promover as negociações junto a EMPRESA, observadas as

disposições contidasna alínea "d", do inciso II do caput do art. 65 da Lei n®. 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quando opreço registrado se tomar superior ao preço praticado
no mercado por motivo superveniente, o TJPA convocará a EMPRESA para negociar a redução

dos preços aos valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO —Se a EMPRESA não aceitar reduzir seus preços aos valores
praticados pelomercado será liberada do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

PARAGRAFO TERCEIRO - A ordem de classificação das empresas que aceitarem reduzir

seus preços aos valores de mercado observaráa classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando os preços de mercado se tornarem superiores aos preços
registrados e a EMPRESA não pudercumprir o compromisso, o TJPApoderá:

I - liberar a EMPRESA do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido

de entrega dos bens/materiais, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos

motivos e comprovantes apresentados;

II - convocar as demaisempresas para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO —No caso de solicitação de revisão de preços a requerimento da
empresa, esta deverá efetuá-la em momento anterior ao pedido de entrega/prestação efetuado

pelo TJPA, e dentro do prazo de validade da ata.

PARÁGRAFO SEXTO - Não havendo êxito nas negociações, o TJPA deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Oregistro da EMPRESA será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II- não retirar a notade empenho noprazo estabelecido pelo TJPA, sem justificativa aceitável;

PA-PRO-2017/03853
ASN

é



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

III - não aceitar reduzir os preços registrados, na hipótese destes se tomarem superiores àqueles

praticado no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n°. 8.666/1993, ou no

art. 7° da Lei n° 10.520/2002.

PARÁGRAFO OITAVO - O cancelamento de registro nas hipóteses previstas nos incisos I, II

e IV do parágrafo anterior será formalizado por despacho do TJPA, assegurado o contraditório e

a ampla defesa.

PARÁGRAFO NONO - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamentecomprovado e justificado:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido da EMPRESA.

CLAUSULA OUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado de acordo coma nota fiscal de fornecimento, com prazonão superior

a 30 (trinta) dias, contados da data do atesto da entrega do material na nota fiscal, apósverificada

a conformidade da execução e documentação respectiva, através de crédito em conta correnteno

Banco ITAÚ, Agência 1501, conta corrente n° 36900-1, mediante a apresentação de fatura
emitidapela EMPRESA em correspondência ao objetoexecutado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Anota fiscal ou fatura deverá vir acompanhada obrigatoriamente
dos comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, demonstrada através de consulta on-line ao

Sistemade Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e ao site da Justiça do Trabalho

competente ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n®. 8.666/1993.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderá oTJPA descontar ovalor correspondente aos danos a que
a EMPRESA der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos,

independentemente de qualquerprocedimento judicialou extrajudicial.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes às multas ou a indenizações devidaspela EMPRESA, nos termos desta ata.
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PARÁGRAFO QUARTO - Nenhum pagamento isentará a EMPRESA das suas

responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do material.

PARÁGRAFO QUINTO - Para efeito de pagamento, o TJPA procederá às retenções tributárias

e previdenciárias previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a EMPRESA
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização

financeira devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo

adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = IxNx VP

Sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a dataprevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga; e

I = índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:

I = (TX/100^ I = r6/100) 1= 0,0001644

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULASEXTA - OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

São obrigações da EMPRESA além das previstas nesta ata de registro de preços, a seguir

especificadas, as demais previstas no edital e no termo de referência:

I - Executar fielmente o objeto da presente atade registro de preços, obedecendo rigorosamente

às exigências e especificações contidas no termo de referência. Anexo I do edital, que é parte

integrante desta ata.

II - Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo

TJPA, substituindo imediatamente os objetos nãoaprovados pela fiscalização.

III - Comunicar ao TJPA toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada durante a

vigênciada ata e fornecimento dos bens/materiais;
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IV - Manter durante a vigência da ata de registro de preços as condições de habilitação e

qualificação exigidas no edital convocatório apresentando, sempre que exigidos, os

comprovantes de regularidade fiscal, jurídica, técnica e econômica.

V - Acatar todas as exigências do TJPA, sujeitando-se à sua ampla e irrestrita fiscalização,

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

VI - Atender às especificações contidas nesta ata de registro de preços, no edital convocatório,

no termo de referência e na sua proposta, às quais a EMPRESA fica vinculada.

VII - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, sujeitando-se às penas e às multas

estabelecidas no edital e nesta ata, além da aplicação daquelas previstas na Lei n°. 8.666/1993 e

suas alterações posteriores, sem prejuízos das demais.

VIII- Assumir, por sua conta exclusiva, todos os custos e encargos resultantes do fornecimento

objeto desta ata de registro de preços, inclusive impostos, taxas, fretes, emolumentos e suas

majorações, incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto registrado.

IX - Em nenhuma hipótese poderá a EMPRESA veicular publicidade acerca do objeto da

presente ata de registro de preços.

X - A EMPRESA se sujeita às disposições do Código de Proteção e Defesa do Consumidor,

instituído pela Lei n®. 8.078/1990.

XI - A EMPRESA não poderá possuir em seu quadro de sócios e empregados cônjuges,

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de

desembargadores e juizes vinculados ao TJPA, bem como de ocupantes de cargos de direção e

assessoramento, conforme art. 3° da Resolução n°. 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça -

CNJ.

XII - Cumprir as demais obrigações constantes do termo de referência, que é parte integrante

desta ata.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO TJPA

São obrigações do TJPA, além das demais previstas nesta ata de registro de preços e nos anexos

que integram e complementam o edital convocatório:

I - Efetuaro pagamentodas notas fiscais/faturas na forma e prazo estabelecidos.
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II - Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações

assumidas.

III - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados

para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.

IV - Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo

representante da EMPRESA.

V - Comunicar à EMPRESA quaisquer irregularidades no objeto desta ata, objetivando a

imediatareparação ou substituição dos produtos.

VI - Atestar a entrega e a aceitação dos bens/materiais fornecidos, bem como suaadequação às

especificações exigidas, rejeitando os que não estiverem de acordo com as especificações do

termo de referência, por meio de notificação à detentora dopreço registrado.

VII - Acompanhar e fiscalizar o fornecimento, anotando em registro próprio os defeitos

detectados no material e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,

exijam correção por parte da EMPRESA.

VIII - Cumprir as demais obrigações constantes do edital e do termo de referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO
O acompanhamento e a fiscalização desta Ata de Registro de Preços ficarão sob a

responsabilidade do Gestor: Paulo Marcelo de Araújo Hildebrando, matrícula n° 48887; do

Fiscal Técnico Titular: Edson Gonçalves Ferreira, matrícula: 94625; e Fiscal Técnico Substituto:

Adalberto Magalhães Malcher Júnior, matrícula: 25763, lotados na Secretaria de Engenharia do

TJPA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OTJPA promoverá oacompanhamento e fiscalização do objeto
destaata, sob os aspectos quantitativos e qualitativos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização pelo TJPA não exclui nem reduz a
responsabilidade da EMPRESA por quaisquer irregularidades no fornecimento, nem perante

terceiros, ainda que resultante de imperfeições técnicas.
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CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Ficará impedida de licitar e contratar com o Estado do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e

será descredenciada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, se for o

caso, sem prejuízo das multas previstas no edital, nesta ata de registro de preços e das demais

cominações referidas no Capítulo IV da Lei n°. 8.666/1993, garantido o direito à ampla e prévia

defesa, a EMPRESA que:

a) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar a ata de registro de

preços,não retirar a nota de empenho ou a ordemde autorização;

b) deixar de entregara documentação exigida parao certame;

c) apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;

d) ensejaro retardamento na entrega do objetodesta ata;

e) não mantiver a proposta, injustificadamente;

f) falharou fraudarna entrega do objetodestaata;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) cometer fraude fiscal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pelo atraso na entrega do objeto, pela inexecução total ou parcial
do objeto desta ata de registro de preços, pelo não atendimento às especificações contidas no

termo de referência (Anexo I), e descumprimento de qualquer obrigação previstano edital, nesta

ata e nos instrumentos afins, o TJPA poderáaplicar à EMPRESA as seguintes sanções, além das

previstasno caput desta cláusula, garantidaa amplae prévia defesa:

a) advertência;

b) multa, nos termos descritosno parágrafo quarto;

c) declaração de inidoneidade para licitarou contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas no caput desta cláusula e nas alíneas a e c
do parágrafo primeiro poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea b do parágrafo primeiro,

facultada a defesa prévia da EMPRESA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar da data em que a EMPRESA foi oficialmente comunicada, salvo para a sanção

estabelecida na alíneac do parágrafo primeiro, cujadefesa deverá ser apresentada no prazo de 10

(dez) dias, contado da abertura de vista.
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a

EMPRESA descumprir qualquer obrigação, e será expedida pela Presidência do TJPA.

PARÁGRAFO QUARTO - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à EMPRESA pelo

atraso injustificado na entrega do objeto desta ata, e será aplicada nos seguintes percentuais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado

sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove

décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, calculado

desde o primeiro dia de atraso sobre o valor correspondente à parte inadimplente, quando o

atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

c) Até 5% (cinco por cento) sobre o valor total desta ata, por descumprimento do prazo de

entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas a^b deste subitem;

d) Até 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada da adjudicatária em assinar a ata

de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela

Administração, recusa parcial ou total de entrega do pedido, ou rescisão da nota de empenho,

calculado sobre a parte inadimplente; sem prejuízo da aplicação do disposto nas alíneas a,bec

deste subitem.

e) Até 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata, pelo descumprimento de qualquer cláusula

desta ata ou do termo de referência, exceto prazo de entrega e casos previstos nas alíneas

anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO - A multa será formalizada por termo de aplicação de penalidade e
será executada após regular processo administrativo, garantida à EMPRESA o direito de defesa

prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos dos

§§2°e 3°do art. 86 da Lei n®. 8.666/1993, na seguinte ordem:

a) mediante desconto no valor das parcelas devidas à EMPRESA; e

b) medianteprocedimento administrativo ou judicial de execução.

PARÁGRAFO SEXTO - Se preferir, poderá a EMPRESA efetuar o pagamento ou autorizar
expressamente o desconto do valor da multaaplicada dos pagamentos pendentes, no prazode 05

(cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.
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PARAGRAFO SÉTIMO - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias

corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega do objeto, se dia de

expediente normal no TJPA, ou no primeiro dia útil seguinte.

PARAGRAFO OITAVO - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado o

atraso não superior a 05 (cinco) dias.

PARÁGRAFO NONO - O TJPA poderá, mediante despacho fundamentado, suspender a
aplicação da penalidade de multa nos casosem queo valor for considerado irrisório.

a) Para fms de aplicação deste parágrafo, será considerado irrisório valor igual ou inferior a 2%

(dois por cento) do previsto no art. 24, II da Lei n° 8.666/1993.

b) Nos casos de reincidência, mesmo que o valor da multa seja irrisório, a penalidade deverá ser

aplicada cumulativamente com os efeitos e o valor de multa cuja exigibilidade tenha sido

suspensa anteriormente.

c) Para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão considerados os

antecedentes da EMPRESA nos últimos 12 (doze) meses, contados a partir da primeira

ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador distinto.

d) Para efeito de enquadramento como valor irrisório, deverá ser considerado, individualmente,

cada evento incidente sobre o mesmo fato gerador da obrigação que resulte em aplicação da

respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e a ata de

registro de preços poderão ser rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade

contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que deverá ser penalizado na forma da

alínea b do parágrafo quarto.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Asanção pecuniária prevista na alínea e do parágrafo

quarto não se aplica nas hipóteses de rescisão que não ensejam penalidades.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A sanção de impedimento prevista no caput desta

cláusula será aplicada de acordo com os prazos a seguir:

a) por até 01 (um) ano, quando a licitante vencedora convocada dentro do prazo de validade de

sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, retirar a nota de empenho ou a ordem de

autorização {caput, alínea a); deixar de entregar a documentação exigida para o certame {caput,

alínea b)\ ou não mantiver sua proposta, injustifícadamente{caput, alínea e);
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b) de 01 (um) a 02 (dois) anos, quando a EMPRESA ensejar o retardamento na entrega do objeto

desta ata de registro de preços, devendo ser considerados os prejuízos causados à Administração

(caput, alínea d);

c) de até 02 (dois) anos, quando a EMPRESA falhar na entrega do objeto desta ata de registro de

preços (caput, alíneaf);

d) de até 05 (cinco) anos, quando a EMPRESA apresentar documento falso ou fizer declaração

falsa {caput, alínea c); fraudar na entregado objeto desta ata de registro de preços (caput, alínea

J); comportar-se de modo inidôneo (caput, alínea g); ou cometer fraude fiscal (caput, alínea h).

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Adeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que sejapromovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a EMPRESA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após

decorrido o prazo da sançãode impedimento aplicada.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A declaração de inidoneidade, sua extinção e seus
efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados ou vinculados à Administração

Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei n°. 8.666/1993.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Assegurado o direito à ampla e prévia defesa e ao
contraditório, a aplicação da sanção seráformalizada pordespacho motivado, cujo extrato deverá

ser publicado no Diário Oficial do Estado do Pará e obrigatoriamente registrada no SICAF

devendo constar:

a) a origem e o número do processo emque foi proferido o despacho;

b) o prazo do impedimento para licitar e contratar ou da declaração de inidoneidade;

c) o fundamento legal da sanção aplicada;

d) o nome ou a razão social da empresa punida, com o número de sua inscrição no Cadastro da

Receita Federal (CPF/CNPJ).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - As sanções serão aplicadas pela Presidência do TJPA, à
vista dos motivos informados na instrução processual.
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - É facultado à EMPRESA interpor recurso contra a

aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da ciência da respectiva notificação.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - O recurso será dirigido à autoridade superior, por
intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de

05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado, devendo

neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do

recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Da declaração de inidoneidade aplicada caberá pedido de

reconsideração à autoridade que aplicou a penalidade, que deverá ser apresentado no prazo de 10

(dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Na contagem dos prazos estabelecidos neste item, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto

quando for explicitamente disposto em contrário.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR

ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Esta ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade autárquica e fundacional que não tenha participado do certame licitatório, mediante

anuência do TJPA.

PARAGRAFO PRIMEIRO - As demais entidades que não participaram do registro de preços,

quando desejarem fazer uso desta ata, deverão consultar o TJPA para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá à EMPRESA, beneficiária da ata de registro de preços,
observadas as condições aqui estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes

desta ata, assumidas com o TJPA.

PARAGRAFO TERCEIRO - As contratações adicionais a que se refere esta cláusula não

poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos do fornecimento registrado nesta ata

para o TJPA.
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PARÁGRAFO QUARTO - O quantitativo decorrente das adesões a esta ata não poderá

exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado nesta ata para o

TJPA, independente do número de órgãos não participantesque aderirem.

PARÁGRAFO QUINTO - Oórgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a
primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente,

não houverprevisãono edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

PARÁGRAFO SEXTO - Após autorização do TJPA, oórgão não participante deverá efetivar a
contratação solicitadaem até 90 (noventa) dias,observado o prazo de vigênciadestaata.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Competem ao órgão não participante os atos relativos àcobrança do
cumprimento pela EMPRESA das obrigações assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa

e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relaçãoàs suas próprias contratações, informando as ocorrências ao TJPA.

PARÁGRAFO OITAVO - É facultada aos órgãos e entidades municipais, distritais ou de
outros Estados a adesão a esta ata, devendo-se dar prioridade aos órgãos e entidades da

Administração Pública do Estado do Pará.

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA- DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO

O TJPA será o órgão responsável pelos atos de controle e administração desta atade registro de

preços e indicará, sempre que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e

os quantitativos a serem adquiridos, asempresas para os quais serão emitidos os pedidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ogerenciamento das obrigações contratuais objeto desta ata será
efetuado pelo setor do TJPA, com autoridade para exercer, como representante daAdministração

do TJPA, toda e qualquer ação de orientação geral e acompanhamento na execução do

fornecimento objeto da presente ata.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A convocação das empresas pelo TJPA será formalizada e
conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o respectivo

pedido.

PARÁGRAFO TERCEIRO - AEMPRESA convocada na forma do subitem anterior que não
comparecer, não retirar a nota de empenho e a ordem de autorização, ou não cumprir as

PA-PRO-2017/03853
ASN (k



,aííi^^K>

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

obrigações estabelecidas nesta ata de registro de preços, estará sujeita às sanções previstas no

edital e neste instrumento.

PARÁGRAFO QUARTO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, o TJPA poderá indicar

a próxima EMPRESA a ser destinado o pedido, na ordem de classificação, sem prejuízo da

abertura de processo administrativo para aplicação de penalidades.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da contratação objeto desta ata correrão à conta de recursos consignados

no orçamento do TJPA para os exercícios alcançados pelo prazo de vigência da ata de registro de

preços, a cargo do TJPA, tomadas as cautelas de realização de empenho prévio a cada demanda

para fornecimento do objeto da presente ata, cujos programas de trabalho e elementos de

despesas específicos constarão na respectiva nota de empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Será incluído nesta ata o registro das licitantes que aceitarem cotar os preços iguais aos da

licitante vencedora na ordem de classificação do certame.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A ordem de classificação das licitantes registradas na ata deverá

ser respeitada nas contratações.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A condição estabelecida no caput desta cláusula tem por objetivo

a formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da ata.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Integram esta ata: o edital do Pregão Eletrônico n°

053/TJPA/2017, o termo de referência e a proposta da empresa classificada em primeiro lugar no

supracitado certame.

PARAGRAFO QUARTO - O prazo para assinatura desta ata será de até 05 (cinco) dias úteis,

contado da data do recebimento oficial de convocação.

PARAGRAFO QUINTO - Os casos omissos serão resolvidos com observância das disposições

constantes da Lei n° 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 876/2013, da Lei n°. 8.078/1993 e da

Portaria n®. 5.132/2013 do Gabinete da Presidência do TJPA.
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PARÁGRAFO SEXTO - O resumo da ata de registro de preços será publicado no Diário

Oficia! do Estado do Pará no prazo de até 10 (dez) dias, contados da sua assinatura, condição

indispensável para sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro de Belém, Capital do Estado do Pará,

com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de

igual teor e forma.

Belém, 11 de outubro de 2017.

Testemunhas:

FRANCISCO DE

Secretáriode Adrfiinistração

CAMPOS FILHO

'3oQoSanckes Pereira
CBVi 625.770.508-87

JOÃO SANCHES PEREIRA

REFRIGERAÇÃO FLORA LTDA - EPP

Nome: Nome:

CPF
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TERMO DE REFERÊNCIA

Registro de preços para eventual aquisição de peças e connponentes para aparelhos e sistemas de
refrigeração, instalados nas unidades deste Poder Judiciário.

Viabilizar a reposição do estoque de peças e componentes, necessários à realização de manutenção
corretiva e preventiva de aparelhos condicionadores de ar do tipo split e "de janela" (ACJ), instalados nas
diversas unidades judiciais e administrativas deste Poder Judiciário assim como a instalação de novos
aparelhos. A necessidade da aquisição se justifica pelo fato dos referidos itens não estarem
contemplados no bojo do Contrato de n° 014/207- referente a serviço de manutenção predial, e nem
constarem registrado em Ata de Registro de Preços.

Saliente-se que sem os itens ora solicitados à aquisição, inviabiliza-se a execução da maioria dos
serviços, rotineiramente executados pela equipe de manutenção de aparelhos condicionadores de ar.

Optou-se pela modelagem da licitação em lotes, visando preservar a economia de escala, uma vez que
os itens agrupados possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, afastando possíveis
prejuízos à competitividade, ao mesmo tempo em que exerce maior atratividade perante aos licitantes.
Por outro lado, considerando o elevado número de itens, a organização em lotes evita que inúmeros
contratos sejam celebrados com diferentes fornecedores, situação que, tecnicamente, afeta diretamente
a rotina da Administração, prejudicando a eficiência administrativa, que passa pela otimização do
gerenciamento de seus contratos de fornecimento.
Portanto, o critério de julgamento das propostas será o de menor preço por lote.

m

Item Especificação do Objeto Unid Qtde
Preço Médio

Unitário
Preço Total

LOTE 01

001

Tubo de cobre macio, bitola de 1/4"; embalagem em rolo com 15
metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou equivalente, ou
superior.

Rolo 60
R$ 93,45 R$ 5.607,00

002
Tubo de cobre macio, bitola de 5/16"; embalagem em rolo com 15
metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou equivalente, ou
superior.

Rolo 30 R$ 104,30 R$ 3.129,00

003
Tubo de cobre macio, bitola de 3/4"; embalagem em rolo com 15
metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou equivalente, ou
superior.

Rolo 60

R$ 289,69 R$17.381.40

004

Tubo de cobre macio, bitola de 5/8"; embalagem em rolo com 15
metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou equivalente, ou
superior.

Rolo 60

R$ 240,65 R$ 14.439,00

005

Tubo de cobre macio, bitola de 1/2"; embalagem em rolo com 15
metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou equivalente, ou
superior.

Rolo 60

R$191,50 R$11.490.00

006
Tubo de cobre macio, bitola de 3/8"; embalagem em rolo com 15
metros. Referência de qualidade: marca ELUMA, ou equivalente, ou
superior.

Rolo 60

R$ 142,44 R$ 8.546,40
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007
Tubo de cobre macio, bitola de 7/8"; embalagem em vara com 05
metros. Referênda de qualidade: marca ELUMA, ou equivalente, ou
superior.

Vara 105

R$113,70 R$11.938,50

TOTAL DO LOTE 01 R$72.531,30

LOTE 02

008

Tubo esponjoso blindado para isolamento térmico, recoberto com
película protetora resistente aos raios UV, apropriado para uso em
tubulações de cobre de 0= 1/4", na instalação de aparelhos de
refiriqeraçâo do tipo split. Vara com 2 metros.

Vara 500
R$ 2,00 R$1.000.00

009

Tubo esponjoso blindado para isolamento térmico, recoberto com
película protetora resistente aos raios UV, apropriado para uso em
tubulações de cobre de 0= 5/16", na instalação de aparelhos de
refrigeração do tioo solit Vara com 2 metros.

Vara 250
R$ 2,00 R$ 500,00

010

Tubo esponjoso blindado para isolamento térmico, recoberto com
película protetora resistente aos raios UV, apropriado para uso em
tubulações de cobre de 0= 3/4", na instalação de aparelhos de
refrigeração do tipo split. Vara com 2 metros.

Vara 500
R$ 2,50 R$1.250,00

011

Tubo esponjoso blindado para isolamento térmico, recoberto com
película protetora resistente aos raios UV, apropriado para uso em
tubulações de cobre de 0= 5/8", na instalação de aparelhos de
refrigeração do tipo solit. Vara com 2 metros.

Vara 500
R$ 2,50 R$ 1.250,00

012

Tubo esponjoso blindado para isolamento térmico, recoberto com
película protetora resistente aos raios UV, apropriado para uso em
tubulações de cobre de 0=1/2" , na instalação de aparelhos de
refrigeração do tipo split. Vara com 2 metros.

Vara 500
R$ 3,00 R$1.500,00

013

Tubo esponjoso blindado para isolamento témriico, recoberto com
película protetora resistente aos raios UV, apropriado para uso em
tubulações de cobre de 0= 3/8", na instalação de aparelhos de
refrigeração do tipo split. Vara com 2 metros.

Vara 500
R$ 3,50 R$ 1.750,00

014

Tubo esponjoso blindado para isolamento térmico, recoberto com
película protetora resistente aos raios UV, apropriado para uso em
tubulações de cobre de 0= 7/8", na instalação de aparelhos de
refrigeração do tipo solit. Vara com 2 metros.

Vara 280
R$ 4,00 R$ 1.120.00

TOTAL DO LOTE 02 R$ 8.370,00

LOTE 03

015
Controle remoto universal, para aparelho condicionador de ar do tipo
split, compatível Icom todas as marcas. Funcionamento a pilha. Unid 50 R$45,00 R$ 2.250,00

016
Controle remoto para central de ar condicionado LG,
modelo 671 IA 2001OD. Fundonamento a pilha. Unid 25 R$ 145,00 R$ 3.625,00

017
Controle remoto para central de ar condicionado LG,
modelo TSNC092JBA0. Funcionamento a pilha. Unid 25 R$ 165,00 R$4.125,00

018
Controle remoto para central de ar condicionado GREE,
modelo 005762. Funcionamento a pilha. Unid 25 R$ 175,00 R$ 4.375,00

019
Controle remoto para central de ar condicionado ELGIN,
modelo ZC/LW-01. Funcionamento a pilha. Unid 25 R$ 175,00 R$ 4.375,00

020
Controle remoto para central de ar condidonado CÔNSUL,
modelo 326058995. Funcionamento a pilha. Unid 25 R$ 155,00 R$ 3.875,00

021
Controle remoto para central de ar condicionado YORK, modelo
R92/BGCE. Funcionamento à pilha. Unid 20 R$ 185,00 R$ 3.700,00

022
Controle remoto para central de ar condidonado TOSHIBA, modelo
WC-E1BE. Funcionamento à pilha. Unid 20 R$ 195,00 R$ 3.900,00

TOTAL DO LOTE 03 R$ 30.225,00
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023 Gás R-22, acondicionado em cilindro com 13,6 kg . Referência de
qualidade: marca EOS, ou equivalente, ou superior. Unid 200 R$ 420,00 R$ 84.000,00

024
Gás R-141 B, acondicionado em cilindro com 13,6 kg. Referência de
qualidade; marca EOS, ou equivalente, ou superior. Unid 50 R$ 415,00 R$20.750.00

025 Gás R-134 A. acondicionado em cilindrocom 13,6 kg. Unid 120 R$ 470,00 R$ 56.400,00

026 Gás 410 A, acondicionado em cilindro com 11,3 kg. Unid 200 R$ 470,00 R$ 94.000,00

027
Gás MAPP - cartucho para Maçarico T757/TS7000/TS8000.
Referência de qualidade: Marca Bemzomatic, Irwin ou superior. Unid 60 R$ 47,50 R$ 2.850,00

TOTAL DO LOTE 04 R$ 258.000,00

LOTE 05

028

Suporte externo (tipo mão-de-força) para condensadores de
aparelho split de 18000 btu's até 24000 btu's. De 500mm, em ferro
galvanizado perfil "U" de 1,2mm, com pintura eletrostática. Referência
de qualidade: marca Metalmac, Metávila, ou equivalent, ou superior.

Par 100 R$ 50,00 R$ 5.000,00

029

Suporte externo (tipo mâo-de-força) para condensadores de
aparelho split de 30000 até 48000 Btu's. De lOOOmm, em ferro
galvanizado fonnato 'U" soldado-barril, chapa 2,0mm, com pintura
eletrostática. Referência de qualidade: marca Metalmac, Metávila, ou
equivalente, ou superior.

Par 50 R$ 70,00 R$ 3.500,00

030

Suporte interno (tipo mâo-de-fbrça) para evaporadores de aparelho
split de 18000 btu's até 24000 Btu's. De 500mm, em fero
galvanizado de perfil U de 1,2mm, com pintura eletrostática.
Referência de qualidade: marca Metalmac, Metávilaou superior.

Par 100 R$ 40,00 R$ 4.000,00

031

Suporte interno (tipo mâo-de-fbrça) para evaporadores de aparelho
split de 30.000 btu's até 60.000 Btu's. De 575mm, em ferro
galvanizado de perfil U de 2,0mm, com pintura eletrostática.
Referência de qualidade: marca Metalmac, Metávila ou superior.

Par 50 R$ 60,00 R$ 3.000,00

032
Calços de borracha absorvedores de vibração, com parafusos, para
uso em condensadoras. Par 400 R$ 15,00 R$ 6.000,00

TOTAL DO LOTE 05 R$21.500,00

LOTE 06

033

Capacitor conjugado de 17pF +5, para equipamentos de refrigeração
380VAC, 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, ou
equivalente, ou superior.

Unid 50 R$ 25,00 R$ 1.250,00

034

Capacitor conjugado de 25|jF +5, para equipamentos de refrigeração
380VAC, 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, ou equiva
lente, ou superior.

Unid 60 R$ 30,00 R$1.800.00

035

Capacitor conjugado de 35|jF +5, para equipamentos de refrigeração
380VAC, 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, ou
equivalente, ou superior.

Unid 100 R$ 40,00 R$4.000.00

036

Capacitor conjugado de 40mF +5, para equipamentos de refrigeração
380VAC, 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, ou
equivalente, ou superior.

Unid 100 R$ 50,00 R$ 5.000,00

037

Capacitor conjugado de 45pF +5, para equipamentos de refrigeração
380VAC, 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, ou
equivalente, ou superior.

Unid 100 R$ 60,00 R$ 6.000.00

PA-PRO-2017/03853

ASN



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOESTADO DO PARÁ

COORDENADORIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS

038

Capacitor conjugado de 50mF +5, para equipamentos de refrigeração
380VAC, 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, ou
equivalente, ou superior.

Unid 100 R$ 60,00 R$ 6.000,00

TOTAL DO LOTE 06 R$ 24.050,00

LOTE 07

039

Capacitor de partida de 2,5pF, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid 30 R$ 10,00 R$ 300,00

040

Capacitor de partida de 3pF, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid. 30 R$ 12.00 R$ 360,00

041

Capacitor de partida de 5|jF, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS. Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid 30 R$ 15.00 R$ 450,00

042

Capacitor de partida de 8|jF, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid 50 R$ 20.00 R$ 1.000,00

043

Capacitor de partida de 12,5|jF, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid 30 R$ 20.00 R$ 600,00

044

Capacitor de partida de 25mF, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid 50 R$ 25,00 R$1.250.00

045

Capacitor de partida de 30pF, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid 50 R$ 30,00 R$1.500.00

046
Capacitor de partida de 35mF, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid 50 R$ 30,00 R$1.500.00

047

Capacitor de partida de 40|jF, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid 50 R$ 35,00 R$1.750,00

048

Capacitor de partida de SO^F, para equipamentos de refrigeração
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS. Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

Unid 50 R$ 40,00 R$ 2.000.00

049

Capacitor de partida de 60pF, para equipamentos de refi-igeraçáo
380VAC 50/60HZ. Referência de qualidade: marca EOS, Lorenzetti,
ou equivalente, ou superior.

unid 30 R$ 50,00 R$ 1.500,00

TOTAL DO LOTE 07 R$ 12.210,00

LOTE 08

050
Terminal pré-isolado, tipo fêmea de 2,5 - 4.0mm^, fabricado em cobre
com camada de estanho. Pré-isolado reforçado. Unid 200 R$ 0,50 R$ 100,00

051
Terminal pré-isolado, tipo pino de 2,5mm^ fabricado em cobre com
camada de estanho. Pré-isolado reforçado. Unid. 200 R$ 0,50 R$ 100,00

052
Terminal pré-isolado, tipo bandeira (com salda lateral) de 2,5 -
4,0mm^, fabricado em cobre com camada de estanho. Pré-isolado
reforçado.

Unid 200 R$ 0,50 R$ 100,00

TOTAL DO LOTE 08 R$300,00

LOTE 09

053 Filtro secador com 1 saída - de cobre -, para ar condicionado.
Unid 30 R$ 4,00 R$ 120,00

054 Filtro secador com 2 saídas- de cobre para ar condicionado.
Unid 30 R$ 5,00 R$ 150,00
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055 Filtro secador com 3 saídas - de cobre para ar condicionado. Unid 30 R$ 6,00 R$ 180,00

TOTAL DO LOTE 09 R$ 450,00

LOTE 10

056

Chave contactora CWM 9 10E 220v, Homologado pela UL.
Construção fechada contra penetração de corpos estranhos e
protegida contra toques, conforme VOE 0106; com possibilidade de
montagem frontal e lateral; sistema de fixação para montagem rápida
em trilho DIN 35 mm (EN 50022) até 105A. Em conformidade com as
normas: lEC 60947-1; lEC 60947-4-1; VDE 0660/102; UL-508; CSA
C.22.2/14 e CENELEC HD 419. Vida útil em tomo de 30 milhões de
manobras. Referência de qualidade: marca WEG, Siemens ou
equivalente, ou superior.

Unid 30 R$ 100,00 R$ 3.000,00

057

Chave contactora CWM25 2P 24v, Homologado pela UL. Construção
fechada contra penetração de corpos estranhos e protegida contra
toques, conforme VDE 0106; com possibilidade de montagem frontal
e lateral; sistema de fixação para montagem rápida em trilho DIN 35
mm (EN 50022) até 105A. Em conformidade com as normas: lEC
60947-1; lEC 60947-4-1; VDE 0660/102; UL-508; CSA C.22.2/14 e
CENELEC HD 419. Vida útil em tomo de 30 milhões de manobras.
Referência de qualidade: marca WEG, Siemens ou equivalente, ou
superior.

Unid 15 R$ 150,00 R$ 2.250,00

058

Chave contactora CWM25 2P 220v, Homologado pela UL.
Construção fechada contra penetração de corpos estranhos e
protegida contra toques, conforme VDE 0106; com possibilidade de
montagem frontal e lateral; sistema de fixação para montagem rápida
em trilho DIN 35 mm (EN 50022) até 105A. Em conformidade com as
nomias: lEC 60947-1; lEC 60947-4-1; VDE 0660/102; UL-508; CSA
C.22.2/14 e CENELEC HD 419. Vida útil em tomo de 30 milhões de
manobras. Referência de qualidade: marca WEG, Siemens ou
equivalente, ou superior.

Unid 30 R$ 150,00 R$ 4.500,00

TOTAL DO LOTE 10 R$9.750,00

LOTE 11

059 Válvula de Serviço (Schrader), para refrigeração de 1/4". Unid 50 R$ 5,00 R$ 250,00

060
Vara de solda para tubo de cobre. Referência de qualidade: marca
FOSCOOPER, ou equivalente, ou superior.

Unid 300 R$ 3,00
R$ 900,00

061
Kit Flangeador de 1/8" a 3/4" alargador, em maleta plástica.
Referência de qualidade: marca Staniey; Rothenberger, ou
equivalente, ou superior.

Unid
5

R$ 150,00 R$ 750,00

062
Cortador de tubo de 1/4" a 1.1/42". Referência de qualidade: marca
Staniey; Rothenberqer, ou equivalente, ou superior.

Unid 5 R$ 50,00 R$ 250,00

063

Alicate de pressão para selar tubulação de cobre. Referência de
qualidade: marca Proex, ou equivalente, ou superior. Unid

3
R$ 90,00 R$ 270,00

064
Manifold comercial completo (com mangueira) para gás RI2; R22;
R134;410A; GT837. Unid

10
R$ 190,00 R$1.900.00

065

Bomba de Vácuo, para retirar a umidade do sistema de refrigeração.
Com aplicação universal (para todo tipo de gás). Capacidade de 12
CFM. 220V. Referência de qualidade: marca Suryha; Vulkan, ou
equivalente, ou superior.

Unid 2 R$1.500,00 R$ 3.000,00

066

Maçarico portátil, com corpo da válvula em alumínio injetado, e
acendimento automático. Regulador de chama; gatilho
monocomando, abre / fecha vazão do gás. Trava de segurança,
incluindo cilindro de gás MAPP 450g, maleta. Com poder Calorífico
superior a 1.300°C. Referência de qualidade: marca Bernzomatic, ou

Unid 6
R$ 250,00

R$ 1.500,00
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equivalente, ou superior.

TOTAL DO LOTE 11 R$8.820,00

LOTE 12

067
Fita adesiva SILVER TAPE, multiuso. Rolo com 45mm x 5m.
Referência de qualidade: marca 3M, ou equivalente, ou superior.

Rolo 100 R$ 15,00 R$ 1.500,00

068

Fita de PVC para acabamento de tubo esponjoso, utilizado na
instalação de aparelhos de refrigeração do tipo split. Rolo com 10cm
X 10m. Referência de qualidade: marca WORKER, ou equivalente,
ou superior.

Rolo 500 R$ 5,00 R$ 2.500,00

TOTAL DO LOTE 12 R$ 4.000,00

ITENS AVULSOS

069

Moldura regulável em ABS, para aparelhos condicionadores de ar de
7.000 a 30.000 btu's; cor branca. Referência de qualidade; marca
Molduflex, ou de superior qualidade.

Unid 100 R$ 50,00 R$ 5.000,00

070

Óleo para refrigeração POLYOLESTER SW220 ICEMATIC.
Referência de qualidade: marca Castro! ou superior. litros 200 R$ 20,00 R$4.000.00

TOTAL DOS ITENS AVULSOS R$ 9.000,00

TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 459.206.30

5.1. O prazo para a entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados a contar do efetivo recebimento
da "ordem de autorização de compras" e a correspondente nota de empenho.

5.2. O local para a entrega será no Almoxarifado Central do TJPA, à Rodovia Augusto Montenegro, km
04, n® 4.950 - Bairro: Parque Verde - CEP: 66.635-110. De segunda a sexta-feira, no horário de 8:00h
ás 14:00h.

5.3. O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO se dará em duas etapas:
5.3.1. Em caráter provisório, em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega do presente objeto, ocasião em
que será verificada quantidade e condição aparente dos mesmos, acompanhada da assinatura do (s)
servidor (es) designado (s) para esse fim, em canhoto de fatura/nota fiscal;

5.3.2. Definitivamente, em até 15 dias úteis, a contar do recebimento provisório, ocasião em que será

feita a avaliação da qualidade e verificação da adequação do objeto contratado pelo (s) servidor (es)
designado (s) para esse fim;

5.4. Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material no ato da entrega, o mesmo será
imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da FISCALIZAÇÃO responsável pelo seu
recebimento, sendo o fornecedor notificado a proceder à substituição no prazo máximo de 10 (dez) dias

após a verificação, com prejuízo ao pagamento pelo fornecimento, sendo-lhe, ainda, concedido 01 (um)
dia útil para retirada do material ou parte do que foi rejeitado.

''lÊE
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6.1. Os bens fornecidos deverão ter prazo de garantia de pelo menos 01 (um) ano, contados a partir da
data de recebimento definitivo dos mesmos.

7.1. Aceitar o produto que atenda aos requisitos constantes deste Termo de Referência:

7.2. Pennitir acesso dos representantes e empregados da proponente vencedora às suas dependências
para a entrega do material;

7.3. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo
representante da proponente vencedora;

7.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido com as especificações
constantes deste Termo e da proposta vencedora, para fins de aceitação e recebimento;

7.5. Efetuar o pagamento devido em virtude do recebimento dos bens, desde que cumpridas todas as
formalidades e exigências do termo de referência e mediante a apresentação de Nota Fiscal
acompanhadas das documentações exigidas;

7.6. Aceitar o produto que atenda aos requisitos constantes deste Termo de Referência;

7.7. Notificar a Empresa, por escrito, sobre imperfeições ou falhas no material entregue, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias;

7.8. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Empresa;

7.9. Verificar e cobrar a regularidade da Empresa, perante o FGTS e em face das contribuições
administradas devidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), das inscrições em DívidaAtiva
do Instituto Nacional do Seguridade Social (INSS), e dívidas trabalhistas (CNDT) antes de cada
pagamento.

8.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeita condição, em estrita observância das especificações, no
prazo e local indicado no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, constando
detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decon-entes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) - aquisição de bens;

8.3. Atender prontamente a quaisquer exigências do TJPA, inerentes ao objeto do presente
processo;

8.4. Comunicar ao TJPA, no prazo de 07 (sete) dias que antecedem a data da execução do objeto,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam na entrega do objeto.
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8.6. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados,
durante a entrega dos bens, inclusive, durante a entrega dos materiais feita por transportadoras;

8.7. Comunicar à Contratante toda e qualquer in^egularidade ocon^ida ou observada durante a fase de
fornecimento do produto;

8.8. Por ocasião da entrega dos itens em nossas instalações, caso seja detectado algum defeito nos
produtos, ou se houver a entrega de bem em desacordo com o objeto licitado e homologado, a empresa
terá um prazo de 10 (dez) dias para efetuar a troca, ficando às suas expensas todas as despesas
decorrentes de tal ação, podendo, a critério do TJ/PA sofrer as sanções contratuais pertinentes;

8.9. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes do
instrumento, tais como: mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros;

8.10. Garantir que seus empregados ou prepostos portem crachá de identificação contendo foto, nome
completo e o nome da CONTRATADA.

8.11. É expressamente vedada à CONTRATADA:
8.11.1. A veiculação de publicidade acerca do instrumento obrigacional, salvo se houver prévia

autorização da Presidência do TJPA;

8.11.2. Caucionar ou utilizar o instrumento para qualquer operação financeira, sem prévia anuência do
TJPA, sob pena de rescisão e penalidades cabíveis.

Í||fPIÍ|í{|Íl|NÍl|ÍitÍ
9.1. O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo não superior a 30 (trinta) dias,
contados da data do atesto da execução da entrega do material na nota fiscal, que se dará após a
verificação da confonnidade da execução e documentação respectiva (certidão FGTS, Receita Federal,
INSS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), através de crédito em conta corrente informada pela
Empresa".

9.2. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto

às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à
Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a
regularidade perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas)

Ficará responsável pelo recebimento, conferição e verificação da compatibilidade do objeto entregue, o
servidor Edson Gonçalves Ferreira, matricula n° 94.625, lotado na Divisão de Manutenção da Secretaria
de Engenharia; email: edson.ferreira@tiDa.ius.br: telefone: 3225-3339 (ramal 221).

Pela inexecução total ou parcial e pelo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste
termo de referência, serão aplicadas as penalidades previstas no instrumento convocatório e na ata de
registro de preços.
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Belém, 24 de agosto de 2017

Adalberto Magalhães Malcher da Silva Júnior
Auxiliar Judiciário - Chefe do Serviço de Manutenção de Equipamentos e Instalações
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Sexta-feira, 20 DE OUTUBRO DE 2017

Portaria 2218 - 2017 - DPG. ConccGcr 4 • l/í tí.ár.as ao
D>'rr)sü- DP.UNNO ARANHA t MARANHÃO, motrirulíi S931S61,
ob)ot.vo REALIZAR ITINERÃNCIA c aos Servidores CltOGÊNIO
COSTA FERREIRA, matriculo 324, Cargo SECRETÁRIO.
DOMINGOS CARVALHO CORRÊA, matricula 59004-151. Cargo
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 'undamcnto Icqal Lc-i n»
M!in/94 (? Deocto Fst<irtij,-ii n'' 734/92, para f)csi0f.ar0rn-sc

Oo BREVES a CURRALINHO, de O? a 06/10/?01/. Orripnador:
Aatít 'so-i So-rão Pinro.

Protocolo; 239391

Portaria 2224 - 2017 - DPB. Conceder 1 * oiarias a
Dc'cosora MAYANA BARROS JORGE )OAO, rratricula b93156S,
oPJítivo PARTICIPAR DE MUIIRÃO DE PROCESSOS QUE SERÁ
REALI/AOO NA DlRfclORIA DO INIfcRIOR. fundamento legal l.ci
n" Íi810,'94 c Decreto Estadual n" /34,'92. nara deslocar sc cc
MARABÁ a BELEM, d- 10 a 11/10.'2017. Ordenador: Anüt-rson
Scr.ío P^nto.

Protocolo: 23939S
Portaria 2226 - 2017 - OPG. Conceder | + 1/2 diárias ao
St rvtío'-VINÍCIUS SAN10S RAMOS, rratnculd 572170S1.Cargo
SECRETARIO, injetivo BUSCAR MÓVEIS, 'undamento logai
IPI n= 5H10/94 e Decreto Estadual no 734/92. pata deslota--
se ür REDENÇÃO a MARABA. oe 10 a 11/10/2017 Ordenado-
A-vlerso'1 Se-rào P-nto.

Protocolo: 239399

ALTERAÇÃO DE FÉRIAS

PORTARIA N» 2.252/2017-DP-6, OE 18/10/2017.
RESOLVE: TRANSFERIR o goro dos 14 (catorze) dias de
férias residuais do LUÍS CARLOS LIMA OA CRUZ FILHO.
m.jtriculd 5723466S/1. referente ao PA 2016/2017.
conrod das nicialmente por melo da PORTARIA W G'j2/201 7 DP
G, d(- r<ut)i cada "o DOE n'' 33.351, de 10/04/2017.
ra-^' goío eritie 15/Q5 a 13/06/2017. Posteriormente
Ii-f ompiaas 30' mi o da PORTARIA N' 994/2017 DP G.

cc 29 0S'2Ü1.'. corr. a concessão dos d as rcs cua s para o
pe-iodo rje 20/11 a 02,•12/2017. Duplicada no DOE n" 33.385.
CO 31/05/2017 Os quais, agora, ficom programados paro o
período de 30/10 a 12/11/2017.
Dó 5c- ciciKia, cumpra se e pub''due-âC.
Viy.DIMIR AUGUSTO Dt CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG
Defe.ni^or Putilico Geral do Estado do Pará, crri exercício

Protocolo: 239551

OUTRAS MATÉRIAS

TERMO OE ADESÃOA ATA DE SRP N° 312/2016
PREGÃO ELETRÔNICO N° 084/2016

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROCESSO N.o 2017/381.643 - DP/PA.

A OfrfcNSORIA PUBl ICADO f-StADO 00 PARÁ,inscrita no CNPJ/
Mf sob o n<"'. 34.639.SítVOOOI 38. ostabclcnOii nosta cioadc

vi': Bcicm. E&tatío rJo Pará. rifi Rua Padre Prudcnclo n^. 154,
C^imríina, CEP. 66.019 0ç<0, icpr'cf.cnt3da pc'o Df. VLAOIMIR
AUGUSTO OE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG, D-^onsor
PúD'CO Gcf di. er^i e*rrTiri<>. brasiictro, dívorc'aclo, portado'' da
Cfduia tíc Iüf^nT'Cladr n" 4.387.93? SSP/PA, InscUo no CPF/
MF. N-' S12.478.70? 91. fcsidcntc c dorn-cil-ôdo no^ta c-fladc Cp.
Bo ór-»/PA, usando da-s al'-iDutçõc-s que nc sao confcnda-; pria Lei
Estadiia: Compltm^-ntar n" 091/2014, de 13/01/?0H.
CONSIDEPANDO o an<íamcnto do processo 7017/381,643
DP-PA, que obteve autc-Toçâo ^ara adesão pelo órgòo gesto'.
rQT'o carona, na Ata dc Registro de Prc<;05 31I:.'2016, oriunda
do Prcgáo Eictrón-co n" 084/2016 do GOVERNO DO ESIADO
DO MARANHÃO, oo)et:v«jndo a confataçao de empresa para
fornecimento de rnaterta' do opedtcntc;
CONSIDERANDO a necess tí.ide de dar ma'o'' ccMcuJadc ao
p^-occsso, bem con>o. obter vantaaerr econômica ao erárJo err
obedicncia a Lei Fcd^Mi n'' .S.t>66/93.

RESOLVE

Aro'' a Ata de Rí-í^Mío de P'eços 0312/2016, orumtía do
PfeÇííO Ee:-onco 081.2016 do GOVERNO DO ESTADO
00 MARANHÃO, n.i oua"iOade Ce c.^r&na, eT> vj'^ude c!e
e.sr.r de-r-onstrada através de cotaçáo de rr.'<;os a vantagotri
ccotiò'^'ca rara este adesão.
CONIRAÍADA: CLARO S/A. inscrita no CNPJ/MI sotj o n».
4O.432.S-14./O0OI-47 estafx-Eecida no mjn»ctpio de São Pau^o/
SP, Rua Flóridti n" 19/0, Cidade Monções, CEP. 04.S65-
907. representada pe'a Senhora MARISE ARAÚJO DE SOUZA,
po'Tadora da Cédula de Identidade n.t> 2.//8.71Í5 SSP/PA e
do CF>F/MF n." 1 71 481 382• 72, E, o Senhor EDILSON RAMOS
PEREIRA (ILHO, potadora da Cédula oe Identidade n « 9371
CPEA- PA, CPF,'MF n.f 3'»l ,H2 1 -162 72.

Va O' G^ooa • R$ ?80.9'jO.OO (durentos e oitenta rmi noverentos

Dotacoo Orçar^entária

Proçrafr>a/Projeto/At^y(d;Klc 30101.03.091.144^.8434
Fontn. 0101

Eien^entodc Despesa: .i39039
Piano Interno 212000^M ^K:

Ação GP Para 239064
V gcnca 12 ído/e) meses.
Data da ass-naturo: 19 de outupro de 2017.
VI ADIMIR AUGUSTO DE CARVALHO LOBO E AVELINO KOENIG

Defensor Púi>''Co Gera!, ern exercício.
Protocolo: 239744

JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DO PARÁ

TERMO ADITIVO A CONTRATO

Extrato 4° T.A. ao Contrato n". 060/2013/TJPA//P.vtes
TJPA e KARISTEN COMÉRCIO E SERVIÇOS MECÂNICOS E
ELÉIRICOS ITDA - ME, CNPJ/Mf n' OS.970.557/0001 16,'/
Objeto do Con!r.í!o Contrataqjo cc EMPRESA PARA Prestaçào
de ScivcoS DE MANUTENÇÃO PREDITIVA. PREVENTIVA E
CORRETIVA PERMANENTE, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS
DE REPOSIÇÃO PARA AS SUBESTAÇÕES INSTALADAS NOS
FÓRUNS DA COMARCA OE CASTANHAL E COMARCA DE
REDENÇÃO// Ol>)eto do Aditivo Prorrogaciio rio prazo de
vigência. pr,r triai& 12 !d07e) meseb// Vigência do Aditivo:
inicco ?b/liV?017 ate 24/10/?018// V-iior do aditivo: RS
n,(>()7.50 // Dotaçao Orcarnentária: Programa de íraOallio:
04101.02.0f>IU19.B193.// Fonto fle Rocuisos OIIB; Natureza
oc Despesa 339039.// Data da Assinatura 13/10/201///
Responsável pela assinatura: Francisco de Oliveira Campos Fiiho
- Secretario de Afimmsrraçáo// Ordenador ReSDOnsávcl: Sueii
Lirna Rarnos Ajevcdo - Secretária de Planeiarnento.//

Protocolo: 237344

APOSTILAMENTO

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO - O TRIBUNAL
OE JUSTIÇA OO ESTADO DO PARÁ, neste ato representado
polo seu Secretário de Administração, FRANCISCO DE OLIVEIRA
CAMPOS riLHO, brasileiro, servtdor pub»(co. portador da carteira
do ident dade n" 8293120 SSP/PA, inscrito no CPF/MF soh o
n* 14l./f)8.*jl2 91, designado pela PORTARIA N^. 574/2017
GP. pub iCt"Jda no Diário dc Just'(;a de 02 de fevereiro de 2017,
alterar servidor responsável pela gestão e fiscalização técnica
do Contrato OSS/2017 formalvado com a empresa PLANA
CONSTRUÇÕES COMERCIO EREPRESENTAÇÕES LTDA - EPP. cujo
objeto e a Contratarão de empresa especailyada para execução
da obra de recuperação estruturai e serviços compierrscntaies no
Fórum de Siio Mique! do Guamá, rto termo da tabela abaixo, com
fundamento legal no Art. 6S, § 8^ da Lei 8.666/93 e alterações.

Sfifvtdor Httricula Telefone E-mail

7',
iui tr

ri-;rtii:i ';c^ •f^íi
!rr.ni.Ti.'!5.r>e;ii;;í>

)iai.tr

Tcíoi.fí
;oví íib-jiro cá

IVjCl
nse.ílto3et)?a.

Cü/j ='i!h:- inrrul 2Kj lui.tr

CA'''"OS =lL-0

üNCISCO 0.!V:P:A

Stfí;>r da !

Protocolo: 239477

OUTRAS MATÉRIAS

Extrato da Ata de Registro de Preço n». 031/2017/TJPA
- Pregão 040/2017/TJPA// Oojeto O Registro de Preços
eventual aquis c<io cie ooifonas, cadeir.is '• ongaiinas para
atenoiniento dos necess-dades do MPA, conforsnc condicoes,
quantidades e exigências esta&oiecidas no Tetmo de Rc'eréncia
- anexo I do Edital. .// Empresa TECN02000 INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA, inscrita no CNP)/MF so» o n". 21.306.287/0001
52. corri sede na cidade de Formiga, Estado do Minas Gerais,
á Rua Vereador Décio de Paula, n" 101. (ianro: Planalto, CEP:
35.570 000, Fone: (37) 3322 2336, (37) 3321 1893, 3329
1000 e (61) 98470-0007. Eniail: tecno2000.Ãtecno2000.coni.
Br; t)rasiiia:ii tecno2000.con-i.r>r r- andre.o tecno2000.com.br//

Vigência micio err 1,3/10/2017 e tennino em 13/10/201H//
DotaçÃo Orçamentária: 02.061.1419.8297. 02.061.1419.8349
0 02.061 1419 8350, Natui^eza da Despesa 449052; Fonte
do Recursos: 0112/0118// Data da assinatura: 13/10/2017//
Responsável pela assinatura: Francisco de Oliveira Campos Filho
- Secretario de Administração //Ordenador Responsável: Sueli
1 ima Ramos Azevedo.

Protocolo: 237221

DIÁRIO OFICIAL No 33483 • 65

Extrato da Ata de Registro de Preço n°. 030/2017/TJPA
- Pregão 0S3/2017/TJPA// Oojeto O Reg s'ro do P-r-ços
nora fornecimento de e componentes para a-)ar< inos r

sistemas de refrigeração, coiiforme conc ções, Guantidadi S '•
«'xigèrtcias estabeiccidas no termo de rcferènc-a. Anexo I do
etíilal. // Empresa: REFRIGERAÇÃO FLORA LTDA EPP. nscnta
no CNPJ/MF sotJ o n". 05.780.938/0001 -95, com sede na cidade
de Três Corações, Estado de Minas Gera s, á Av. Dona lavlma
Brasil Grossi. n'= 83. CEP 37410 000. Ba rro. Sao Corrac-j.
tel.: (35! 3232-1003, e-mail: contatoSrefngeracaonora.corti.Dr
// RPF COMERCIAL ITDA EPP. nscta no CNP)/M( sot) D n"
03.217.016/0001-49, com sede na cicaflc dc Cor t n.i. Esra."o
de Paraná, ã Rua franc sco Nunes, n" 551. Ba'--'j Pcüouças.
CEP- .SO,215-000. tci., (41; 3Ú15-5696. e mj ! conro to 5
ccmitda.com.Dr // R. U. LAMEIRA ME. nscnta no CNPJ/MF

sotJ o n'^ 15.800.818/0001 66. cjm sede na c dadc de Be é-r.
Estado do Pará. á Av. Aimir.inte Barroso, n'- 60-B, con|. Cosia
e Silv.i, Bairro: Souza. CEP 66613-710, íei.: f91i 3j!.0 4831.
e-mall: mD2rodas{T ya^ioo.com pr ,// C M DOS S CAMfcLlO
COMERCIO EQUIPAMENTOS ELETRONICOS - ME. nscnt., ,c.
CNPI/MF soD o nií. 22.352 'iCS/OnOl-70. ror- srüç n,. r Cjtie
de Rio de .laneiro. Estado do Rio de Jane ro, a Pua ün Crijtt, n-

1.059, Bairro: P.rina, CEP 21.070.000. tei. '21) 35!i0 !51S.
e-m,i:r cameüoreftrge-aí aoSgma i.com // V çénca mir o em
11/10/2017 e término e:Ti 11/10/20IS,-V Dotaçao Orccimen-.a- a
02.061,1419.81'•3. 02.061.1419.8174 e 02.061,1410.,SI 75.
Natureza cs Despesa 339030; Fonte dc Recu sos 0118/7
Data da assinatura: 11/10/201/,'/ Responsave! peiu assinatura:

I rancisco de Oliveira Campos Fil^io - Secretario üe Auminisfacao
//Ordenador Responsável: SueP Lima Ramos Azevedo.

Protocolo; 237011

LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO

ESTADO DO PARÁ

DECRETO

DECRETO N°.2666/?017 • MD/AL

A Mesa Diretora da Assem;>iMa legisiativa do Estafir, co Pa-ã.
usando dc suas aí'it)uiçoes egais e reci—entais,
RESOLVE:

APOSENTAR, com pase nas d spos çõcs do art. 40. rinso 111 fia
Constituição Federal/H.S. crjrrib nado com o art. 3'^ da E-r>fr<(:a
Constituclonôl n". 47/05; art,130. 131 § 1», .tem «II, e I 10,
inciso III tíd Lei 5.810/94 c/c art,4'', § 2° Co Decreto legisuitvj
n".35/15; Parágrafo Unitu do art.90 da Constituioio Estadu-ii
c/c art.23 do Decreto Legislativo nf.04/12, ari. 6" e 18 do
Decreto legislativo n''35/15; Resoluções n^s.67/91, 09/93 '•
02/13; e Atos das Mesas no.iKl/99 t 27/17, o scrMicrr CEIIO
WANDERLEY PAMPLONA FERREIRA, matriaiia 375, -lO ca-go
de TÉCNICO lEGISLATIVO Codiço e N^ve^ PI.Al 102. Co
Quadro de Provimento E'ctr.0, com p'ove.nTos mcns.j,s nteiçra s
compostos das seguintes parce as

Vencimento - (16 Referéncas; Rs 4 42».18
- Gratificação Nivcl Superior
- (80%; RS - 3.542,54
- Adicionai do art.l30/Lci 5810/94 -
(SC/j - DAS.201.3l RS - 3.395,48
- Representação DL 04/12 - (ICOV; KS • 4,428.18
- Adicional de Tempo dc Serviço - '60%) R< 9.4/6,63
101AL DE PROVENTOS MENSAIS Rf 25.2 71.01
TOIAL DE PROVENTOS ANUAS (.•s.-3a3 .••52,12
PtJBl IQUE SE. REGISTRF SE F CUMPRA SE
Belém Pa. em 10 de outunro de 701 7.
Deputado MÁRCIO MIRANDA

Presir;enlfc

DeputaCo CASSIO ANDRADE
1" Secretário

Deputado FERNANDO COIMBRA
2" Secretário

Protocolo; 239645
DECRETO N°.266S/2017 - MD/AL

A Mesa Diretora da Assernpieia Leg-siativa dcj Estado Co P.3 ã.
usando dc suas atriDu ções eca s e 'cgimcntais.
RESOLVE

APOSENTAR, com base nas disposições Co art. 40. ncso 11! aa
Constituição Fcdoral/88. compinaoo com o art. 3" Cd Emenda
Constitucional 47/05, art.131 § l'', nem >,I, c 140, incso III
da Lei 5.810/94 c/c art.4o, § 2" do Decreto Legislativo rir-,35/15,
Parágrafoijnicodo art.90 da Constituição Estadualc/c a.'t.23 Co
Decreto Legislativo n".04/12. art. 6" c 18 do Decreto Legislativo
n"35/lS; Resoluções n"s.6//91. 09/93 e 02/13, e Ato da Mesa


